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Resumo O estudo faz uma analise bioética do diagnéstico de morte encefélica (ME) no contexto
da captacdo de 6rgaos para transplantes na instituicdo de referéncia regional, o Hospital de Base
do Distrito Federal (HBDF), tendo por base a Resolucdo 1.480/97 do Conselho Federal de Medicina
(CFM), quanto a: i) grau de conhecimento médico; ii) confiabilidade; iii) dificuldades para
seguimento; iv) eficicia e seguranca; v) adequacdo da estrutura e dos recursos do hospital para a
adocéo desses critérios. A pesquisa mostrou baixo indice de doacéo efetiva (15,8%); significativo
indice de recusa familiar (27,2%); outras causas de perda (parada cardiorrespiratéria, sorologia
positiva etc.), 57%. A aplicacdo e interpretacdo de questionérios respondidos por 30 médicos
neurologistas e intensivistas do HBDF, indicaram os seguintes resultados: os critérios preconizados
pelo CFM sao conhecidos por mais de 93% dos entrevistados e considerados confiaveis por 86,6%
deles; por falta de recursos tecnolégicos e humanos, 63,4% acham que o hospital ndo esta
estruturado para prover um diagnéstico de ME seguro; 80% dos entrevistados ndo assinariam um
TDME baseado exclusivamente no exame clinico; 73,3% indicaram a angiografia cerebral como o
exame complementar mais seguro para diagnosticar ME, embora o eletroencefalograma fosse o
meio mais utilizado na instituicao.
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Aprovacao CEP SES-DF n° 62/04

Os transplantes de orgaos fazem parte do
cotidiano médico do século XXI. Se por um
lado trazem esperanga de melhor qualicla.cle de
vida para milhares de pessoas, por outro, se
apresentam como grande problema pelas difi-
culdades enfrentadas por aqueles que, drama-
ticamente, necessitam de 6rgdos para conti-

nuar a viver.

H4 uma busca incansavel pelo desenvolvi-
mento de novas técnicas de ’cransplantes e
elal)oragéo de normas mais aclequadas que
possibilitem a manutengao da vida do ser
humano com qualidacle, permitinclo seu retor-
no ao status quo anterior. Consequentemente,
nos dltimos trinta anos os transp/antes de

drgdos experimentaram um notdvel progresso
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devido ao maior conhecimento l)io/égico, ds novas técnicas
cirdrgicas, ao uso de medicamentos imunossupressores .

No Brasil, a legislagéo vigente permite a clisposigéo gratuita
de tecidos, Orgaos e partes do corpo humano, em vida ou
post mortem, para fins de transplante 2. No caso de doagéo
entre pessoas vivas, sua efetivagé'.o s6 pode ser autorizada
apés a realizagéo, no doador, dos testes de rotina para tria-
gem do diagnéstioo de infecgé'.o e infestag&o. O doador vivo
é todo cidadio maior de idade e capaz, nos termos da lei,
que possa doar 6rgao ou tecido sem comprometimento de

sua satide e aptidées vitais.

Jaa retirada post mortem de orgaos destinados a transplante
devers ser precedida indispensavelmente do diagnéstioo de
morte encefdlica, constatada e registracla por dois médicos
ndo participantes das equipes de remogao e transplante,
mediante a utilizagio de critérios clinicos e tecnolégicos
definidos por resolugéo especiﬁca criada pelo Conselho
Federal de Medicina (CEM). A remogao do orgao ou tecido
do doador—cacléver, por sua vez, dependeré da autorizagdo do
conjuge ou parente, maior de idade, obedecida a linha suces-
séria, reta ou cola’ceral, até o segundo grau inclusive, firma-
da em documentos subscritos por duas testemunhas presen-

tes a Verificagéo da morte >,

Os érgdos serdo destinados a pacientes que necessitem de
transplan’ce e estejam aguarclan&o sua vez em lista Gnica,
definida pela Central de Transplantes da secretaria de satde

de cada estado da Federagéo e controlada pelo Ministério

Pablico.

Vérias sdo as inclagag()es que circundam a captagao e distri-
buigéo de orgaos e tecidos para ’cransplantes. Entretanto,
existem aspectos relativos aos procedimentos prévios a esse
proceclimento que merecem atengao especial, como os crité-
rios utilizados pelos médicos para o diagnéstico de morte

encefalica, o])jeto de analise do presente trabalho.
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Os dilemas éticos e a necessidade de obter doadores para
transplantes exigiram o estabelecimento de critérios clinicos
e tecnolégicos para a constatagao da morte ence£élica, hoje,
no Brasil, previstos na Reso]ugéo CEFM 1.480, de 21 de
agosto de 1997 °. Esses critérios se baseiam na auséncia de
atividade Cerel)ral, incluindo o tronco cere]aral, e foram dis-
ciplinaclos pelo Conselho no uso das atribuig(')es conferidas
pela Lei3.268/57 6 regulamen’cada pelo Decreto 44:.045/587
e, ainda, em atengdo ao previsto no art. 3° da Lei 9.434/972,
que trata da remogao de orgaos, tecidos e partes do corpo

humano para ﬁns de transplante.

Os critérios previstos na Resolugio CFM 1.480/97 ® devem
ser estritamente segui&os pelos médicos, nio s6 para afastar
Gvidas quanto a constatagdo da ocorréncia da morte ence-
dtvidas quanto 3 tatagdo d éncia da mort

dlica como também para resguarda-los perante a sociedade
fali també P g da- P t iedad
e o Estado, frente a possi})ilidade de se tornarem alvo de
processos administrativos e judiciais, em que lhes possa ser

imputada responsal)ilidade por morte.

O propésito do presente estudo & fazer uma analise bioética
do diagnéstico de morte encefélica e da &oag&o de orgaos,
tendo como referéncia um hospital pﬁl)lico tercidrio inte-
grante do Sistema Nacional de Transplantes, o Hospital de
Base do Distrito Federal (HBDF), com o objetivo de veri-
ficar a percepgao de médicos com relagéo a seguranga e efi-

cdcia de tal cliagnéstico, segundo os critérios previstos na

Resolugao CFM 1.480/97 *.

Evolucao do conceito de morte e fixacao
dos critérios para determinacao de morte
encefalica

A morte é assunto polémico no ambito da medicina, mais
ainda ante a evolugéo que a terapéutica neurolégica alcangou
nos tiltimos anos. Contudo, por mais que se pesquise, sem-
pre é diffcil precisar o exato momento de sua ocorréncia por

nio constituir fato instantaneo , mas uma sequéncia de feno-
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menos gradativamente processa(].os nos varios

orgaos e sistemas de manutengao da vida.

O advento de meios artificiais de manutengao
e suporte de vida dificultou ainda mais a defi-
nigdo precisa da morte. A fixagéo de critérios
na &eterminag&o da morte ence£élica, por sua
vez, ganhou gradativamente maior importan-
cia a luz das normas editadas para a realizagéo
dos transplantes. Tudo isso ensejou os mais
variados debates sobre o assunto, na busca de

uniformizagéo de conceitos ®.

Em 1968, o Conselho das Organizagaes
Internacionais de Ciéncias Médicas (Cioms),
vinculado a Organizagao Mundial da Sadde
(OMS) e a Organizagdo das Nagoes Unidas
para a Educagéo, a Ciéncia e a Cultura
(Unesco), reuniu-se em Genebra e estabele-
ceu critérios sobre morte “cerebral” (hoje,
denominada morte encefélica) , por unanimi-
dade aprova(los por todos os paises partici-
pantes. A declaragéo produzicla estd funda-
mentada sobre: (...) 0 que se deve entender por
morte do doador em casos de transplantes: 1.
Perda de todo sentido aml)iente; 2. Debilidade
total dos mz,iscu/as; 3. Para/isagd'a espontdnea
da respiragdo; 4.C’o/apso da pressdo sanguinea
no momento em que deixa de ser mantida arti-
ﬁcia/mente; 5. ﬂagaalo absolutamente linear de

e/etroence][a/ograma 8,

Virios eventos cientificos foram realizados
buscando-se a ela]aoragéo de documentos
capazes de caracterizar a morte cerebral. Gran-
de parte das vezes, tais discussdes tém como
referéncia o texto original emitido em 1968

pelo Comité de Harvard®, que passou a ser

utilizado em muitos paises. Alguns preferem
uma cleclaragéo anterior, a The Human Tissue
Act, de 1961, instituida na Ingla’cerra 8, No
Brasi], o primeiro protocolo de morte encefs-
lica foi aprovado pelo Conselho Regional de
Medicina do Rio Grande do Sul, em 1987.
Posteriormente, o CEM editou, em 8 de agos-
to de 1991, a Resolugéo 1.346/91 ', estabe-
lecendo os critérios a serem adotados nos hos-

pitais brasileiros a partir de entdo.

Com a edigdo da Lei 9.434/97 2, 0 CFM emi-
tiu outra resolugéo, a 1.480/97, adequando-
se aos novos conhecimentos cientificos e tec-
nolégicos, pois a realizagéo dos transplantes
imp0s critérios especificos na determinagéo da
morte, ante as exigéncias de orgaos integros,
vidveis, higi&os e penrfundidos, ao lado de novas

técnicas de controle da rejeigao.

Como era possivel supor a questdo é comple—
xa, tornando necessdria a consicleragéo de
vérios fatores para o estabelecimento dos cri-
térios, uma vez que nenhum processo tecno-
légico, isolado, se mostrou integralmente
satisfatério para definir com precisdo o
momento da morte ®. Os critérios para cons-
tatacdo da morte encefdlica se diferenciam
caso a caso e geram questionamentos. Além
disso, os médicos constantemente vivenciam
grandes dilemas na decisao de suspender os
esforgos de reanimacao de um paciente, ja
que o diagnéstioo e a constatagao de morte

encefalica devem ser absolutamente seguros.

Para compreender os parametros clinicos para
a avaliagio da morte encefalica faz-se neces-

sério conhecer o conceito de coma. Esta pala—
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vra vem do grego koma (semelhante ao sono)
e se caracteriza por respostas inaclequa&as ou
auséncia de estimulos exteriores e/ou necessi-
dades internas. Historicamente, essa necessi-
dade adveio da constatagao de que certos
pacientes admitidos em servigos de emergén-
cia hospitalar apresentavam algum grau de
distarbio da consciéncia, o que motivou o
surgimento de diversas propostas para moni-
torar a evolug&o dos estados de coma. Daf a
necessidade de empregar critérios clinicos,
laboratoriais e eletrofisiolégicos, entre eles,
por exemplo, a classica escala de Glasgow "
tradicionalmente utilizada na avaliagéo da
gravidade de danos cerebrais, pos-traumaticos
ou nao, que serve como indicador na evolugéo

clos estaclos cle coma.

Virios exames de extrema importdncia para
o cliagnéstico de morte encefdlica avaliam a
atividade elétrica cerel)ral, a atividade meta-
bslica e a perfus&o sanguinea cerebral, tais
como: a tomogra{ia computadoriza&a, a
monitorizagao da pressao intracraniana, mar-
cadores quimicos do liquido cefalorraquiclia—
no, o eletroencefalograma, a angiografia
cere]:)ral, o (Jopp/er transcraniano, a cintilo-
grafia e potenciais evocados auditivos do

tronco cerel)ral 12,

Os critérios estipulados na resolugéo do CFM
devem ser estritamente observados pelos
médicos para que ndo surjam ddvidas quanto
a constatagao da ocorréncia de morte encefs-
lica, bem como para resguardé-los contra pos-
siveis processos administrativos e/ou judiciais
que visem responsabilizé—los pela ocorréncia

da morte, com base nos cédigos Penal e Civil.

A esses proﬁssionais cabe especial &estaque na
e]al)orag&o e fixagéo dos critérios de morte
encefélica, porque sdo os Gnicos com compe-
téncia para diagnostioé-la e, portanto, preci-
sam estar seguros quanto aos mesmos. Ade-
mais, sd80 enormes 0s dilemas éticos e morais
vivenciados por eles, pois sua relagéo com o0s
pacientes, tanto em ambito privaclo—individual
quanto na dimensao pﬁ]:)lico—coletiva, pode
ser caracterizada nao apenas como eventual-
mente conﬂitiva, mas sim como essencial-

mente conflitiva .

Além das dificuldades dos médicos no cliag—

néstico da morte encefélica, existem situagoes
especificas nas quais héd a necessidade de
comunicar ou discutir a situagdo com as fami-
1ias, sem falar nas caracteristicas de cada
paciente e de cada caso, que devem ser cuida-
dosamente analisadas pela equipe . Diante
desse quadro de incertezas e conflito ¢ impos-
sivel ndo evocar referenciais da bioética para
tratar do presente tema, até porque existe una
muy estrecha relacion entre la historia de los
transp/antes de drganos y la génesis misma de

la bioética .

Objetivos

O presente trabalho teve como o]:)jetivo geral
estudar a situagao de morte encefslica, a cap-
tagao de 6rgaos para transplantes no HBDF
e o seguimento dos critérios previstos na
Resolug&o CFM 1.480/97 ¢. Os ol)jetivos
especiﬁcos foram: a) avaliar os termos de
oleclaragéo de morte encefslica (TDME) e as
notiﬁcagc’)es de potencial doador (NPD),

documentos de rotina emitidos nos casos de
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captagao de orgaos para transplantes realiza-
dos nesse hospital, no periodo de janeiro de
2000 a setembro de 2004; L) analisar o grau
de conhecimento de médicos neurologistas e
intensivistas (médicos que atuam em unida-
des de terapia intensiva — UTI) acerca dos
referidos critérios ; ¢ verificar as dificuldades
no seguimento dos critérios previstos na reso-
1ugéo supracitada; (],) obter a opinido desses
médicos no sentido de entenderem como
segura ou nao a cleclaragéo de morte encef4-
1ica, com base em tais critérios; e) analisar a
percepgao dos entrevistados sobre a eficacia
do diagnéstico da morte encefélica na capta-
gao de orgaos; f) verificar se a instituigao
médica estudada ests aclequadamente estru-
turada para possi]aili’car tal cliagn(’)stico; g)
questionar se os médicos inclufdos na amos-
tragem do estudo forneceriam um TDME
baseado unicamente em exame clinico neuro-
légico; h) obter o relato sobre quais exames
complementares consideram como mais segu-

ros para o diagnés’cioo de morte encefélica.
Método

O processo de pesquisa foi dividido em dois
momentos. O primeiro, a anélise das infor-
magoes contidas nos TDME e NPD, nos
casos de captagao de 6rgaos para transplantes
no HBDEF, obtidos na Central de Captag&o de
érgéos e Tecidos, no perioclo de janeiro de
2000 a setembro de 2004. O segundo, diz
respeito a aphcagéo de questiondrios a 30
médicos neurologis’cas e intensivistas lotados
no referido hospital e escolhidos aleatoria-
mente, com posterior anélise das respostas. A

opgao por médicos neurologistas e intensivis-

tas justifica—se pelo fato de serem os responsa-
veis pela realizagéo dos exames para diagnés-
tico de morte encefalica e, juntos, vivenciarem
os dilemas pertinentes ao tema estudado.
Apbs a assinatura do termo de consentimento
livre e esclarecido pelos participantes da pes-
quisa, foi esclarecido que as respectivas iden-

tidades ficariam no anonimato.

O primeiro documento analisado, o TDME,
serve para atestar a ocorréncia da morte ence-
falica. Os dados clinicos e complementares
sao registra&os neste documento. Apresenta
um campo destinado a identiﬁcagio do
paciente e ao diagnéstieo clinico. A seguir,
trata da causa do coma, sendo que o coma
por hipotermia e por uso de drogas depresso—
ras do sistema nervoso central interrompe o
protocolo. Segue-se, entdo, campo destinado
ao exame neurolégico, que serd realizado em
periodos precleterminaclos, conforme a idade
do paciente. Os exames neurolégicos sdo
denominados exame 1 e exame 2 e devem ser
executados e assinados por dois médicos, os
quais nao podem integrar a equipe de remo-
gdo dos orgaos e transplante. Nesses exames
sdo avaliados ainda os seguintes itens: coma
aperceptivo, pupilas fixas e arreativas, ausén-
cia de reflexo cérneo—palpel)ral, auséncia de
reflexos OCulOCe{:éliCOS, auséncia de reflexos
as provas caléricas, auséneia de reflexo de
tosse e apneia. Por fim, realiza-se o exame
complementar para que seja inequivocamente
demonstrada a auséncia de circulagéo sangui-
nea intracraniana, de atividade elétrica cere-
bral ou de atividade metabslica cereljral,
havendo observagées, taml)ém, quanto a

idade dos pacientes.
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O TDME, devidamente preenchido e assina-

clo, bem como os exames comp]ementares
utilizados para o diagnéstieo de morte encefs-
lica, deve ser arquivaclo no préprio prontudrio
do paciente, conforme determina o art. & da
resolugéo do CFM. Constatada e documenta-
da a morte encefélica, o diretor-clinico da ins-
tituicao hospitalar, ou alguém por sua delega—
gao, deverd comunicar o fato aos possiveis
responsaveis legais pelo paciente e a Central
de Notiﬁcag&o, Captagao e Distri})uigéo de
orgéos a que estiver vinculada a unidade hos-
pitalar onde o mesmo se encontrava interna-
clo, como prescreve o art. 9° da resolug&o,
sendo que uma copia do termo deve ser obri-

gatoriamente enviada ao orgao controlador

estadual (item 7 do TDME).

A NPD, por sua vez, contém um campo des-
tinado a iclentificagao do possivel doador e
outro para justiﬁcar as causas da ndo doagéo
naqueles casos considerados inadequaclos
(auséncia de condigées clinicas, morte encef4-
lica ndo confirmada, paracla cardiorrespiraté—
ria, sorologia positiva para doengas infecto-
contagiosas, recusa famihar, familia nao loca-

lizada ou outras).

Na segunda etapa do estudo, os questiona-
rios aplicaclos aos 30 médicos neurologistas
e intensivistas continham sete perguntas de
miiltipla escolha, com indagagdes sobre: 1. o
conhecimento do conceito de morte encefs-
lica; 2. a impressao do entrevistado sobre a
confiabilidade do diagnéstico de morte ence-

falica a luz dos critérios previstos na resolu-
gao do CEM; 3. as dificuldades em seguir os
referidos critérios; 4. a eficacia do HBDF

na captagao de érgaos; 5. adequagéo da
estrutura para cliagnéstico de morte encefs-
lica no referido hospital; 6) o eventual forne-
cimento de um TDME baseado apenas em
exame clinico; 7. quais exames complemen—
tares seriam considerados pelos pesquisados
como os mais seguros para o cliagnéstico de

morte encefdlica.
Resultados

No primeiro momento da pesquisa, consta-
tou-se que os TDME e as NPD no HBDF
sdo preenchidos em consondncia ao que
clispéem a Resolugéo CEM 1.480/97 e a
legislagao pertinente, sendo observados os
proceclimentos inerentes. A anélise dos
TDME evidenciou que, para efeito de doa-
gao de orgaos de pacientes com morte ence-
félica, sio realizados dois exames neurols-
gicos, por médicos diferentes e nao inte-
grantes da equipe de transplante, e que o
exame complementar mais utilizado ¢ o ele-

troencefalograma.

A Figura 1 apresenta os resultados obtidos
das 676 notificagées de potencial doador
examinadas, de janeiro de 2000 a setembro
de 2004.. Verifica-se que a média de cloa.géo
efetiva ficou no patamar de 15,8%, a recu-
sa familiar se situou na média percentual de
27,2% e as outras causas de percla de doa-
gao, que se referem as possil)iliclacles de
PCR (para(la cardiorrespiratéria), sorologia
positiva, diagnéstico de morte encefalica
nao con£irma(1a, nio doador em vida ou

sem con&igées clinicas, apresentaram o

indice de 57%.
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2000 2001
Fig‘ura 1. Dados obtidos da anilise de 676 NPD no HBDF, janeiro/Z000-setem]3ro/2004

Fonte: pesquisa dos autores.

No que tange a avaliagéio dos questiondrios,
verificou-se que os médicos neurologistas e
intensivistas entrevistados estavam na faixa eté-
ria de 26 a 53 anos. Entre esses, 93,3% tinham
conhecimento dos critérios da Resolugio CEM
1.480/97 para constatar, de modo indiscutivel,
a ocorréncia da morte encefslica. Em relagéo ao
motivo da dificuldade em seguir os critérios da
referida resolugéo, alguns pesquisados marca-
ram mais de um item, produzinclo—se o seguin-
te resultado: 57% o imputam a falta de recursos
tecnolégicos, 53% entendem que a dificuldade
reside na caréncia de recursos humanos e ape-
nas 17% apontam para a escassez de recursos
financeiros. Para a maioria (86,6%), a consta-

tagao é segura, desde que seguidos os critérios

BO%

B Doacéo efetiva
0O Recusa familiar
O Outros

2002 2003 2004

da resolugéo. Foi constatado, ainda, que 80%
nao forneceriam um TDME baseado exclusiva-
mente em exame clinico neurolégico, sem
exame complementar, ¢ 63,4% consideram que
o HBDF nio est4 estruturado de modo a pos-

sibilitar tal cliagnéstico com seguranga.

Com relagéo a inclagagéo a respeito dos exa-
mes complemen’cares mais seguros, mais de
um item foi escolhido pelos responclentes.
Observou-se que 73,3% dos entrevistados
indicaram a angiografia cerebral, 63,3% esco-
lheram o (Jopp/er transcraniano, 56,6% apon-
taram o eletroencefalograma, 19,9% preferi—
ram a cintilografia e 6,7% escolheram o

potencial elétrico, como mostra a Figura 2.
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Figura 2. Exames complementares mais seguros para o diagnéstico da morte encefalica,

segundo médicos intensivistas do HBDF

Fonte: pesquisa dos autores.
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Discussao

A partir da necessidade e ol)rigatorieclade de o
médico seguir os critérios previstos na Reso-
1ug€10 CFM 1.480/97 para cliagnosticar e
constatar a morte encefélica, cria-se uma
ponte para anélise do assunto a luz da bio-
ética. O presente estudo ol)jetiva, entre outros
aspectos, analisar a necessidade do diagnésti—
co de morte encefalica ser absolutamente
seguro e indiscutivel para a seguranga do
potencial doador e de sua familia (nos casos
de cloador-cada’wer), além de resgatar a neces-
saria protegao a classe médica, na hipétese de
processo administrativo ou judicial visando

sua responsa]ailizagéo.

A partir da anilise dos TDME e NPD consta-
tou-se que o HBDF segue, no preenchimento
desses documentos, o previstonas leis 9.434/97>
e 10.211/01 % e na resolugéo do CFM ja men-
cionada. Ou seja, a instituigdo e seus médicos
vém pautando a conduta com base nas normas

nacionais que regem a questao.

Contuclo, a Figura 1, procluzicla apés as anali-
ses dos NPD, evidencia que a captagao de
orgaos nao esta sendo eficaz, llaja vista a dimi-
nuigao da J,oagéo efetiva de Orgaos nos quase
cinco anos pesquisaclos. Neste perio&o, a doa-

gao efetiva, que passava dos 20% nos anos

2000-2001, baixou para apenas 10% no pe-
riodo 2003-2004. Em paralelo, a recusa
familiar, fator preponderante na captagao de
Orgaos, que estava significativamente abaixo
dos 10% em 2000, subiu para aproximacla—
mente 30% nos anos seguintes, provavelmen—

te pela forma inoportuna e inahil como o

Poder Executivo e o Congresso Nacional enca-
minharam e promulgaram, na época, a cha-
mada Lei da Doagao Presumida, depois revo-
gacla., que tanta desconfianga gerou na popula—
¢do '°. A maior razdo para a percla das doagées
detectada no grupo estudado, porém, incide
no item “outras causas”, que se apresenta com
média de 57,7% no perioclo. Essas, consubs-
tanciam-se em: parada carcliorrespiratéria,
sorologia positiva (hepa’cite, HIV/Aids ou
outros problemas), (],iagnéstico de morte ence-
falica nao confirmaclo, cleclaragéo de nio doa-

dor em vida e auséncia de concligées clinicas.

O Brasil teve avangos signiﬁca’civos nos tlti-
mos anos com relagéo aos aspectos legisla’ci—
vos do setor satide. Sua Constituigdo é consi-
derada das mais avangadas do mundo no que
diz respeito a satide . As leis 9.434/97
10.211/2001, bem como a Resolugio CFM
1.480/97, foram editadas seguin(lo esse avan-
go constitucional. No entanto, apesar de todo
esse progresso legislativo na 4rea da satide, em
especial no campo dos transplantes de brgdos
e tecidos humanos, a pesquisa mostrou que
existe ineficicia na captagao de brgaos no
HBDEF, o que implica em longa permanéncia
das pessoas na fila, aguarclando um 6rgao. O
fato de que os beneficios para a sociedade
estejam muito aquém do que se deveria espe-
rar, apesar do pais contar com legislag&o ade-
quacla, aponta que a prdtica coletiva estd emper-
rada, longe de acompanlzar 08 progressos pro-

porcionados pela lei .
Adicionalmente, como as recusas familiares

no campo da (].oagéo subiram gradativamente

a um patamar elevado, entencle—se que os

Revista Bioética 2010; 18 (2): 397 - 412

405




406

familiares ndo se sentem seguros quanto ao
processo que envolve a cloagéo eo transplan’ce
de 6rgaos. Essa desconfianga pode estar rela-
cionada tanto com o cumprimento regular do
complexo processo dos transplantes na sua
totalidade como, particularmente, aos crité-
rios utilizados para a constatagao da morte
encefslica no HBDF, o que se péde inferir a
partir das respostas obtidas junto aos especia-
listas entrevistados. Nesse contexto, as pes-
soas estdo em posigao de vulnerabilidade por
provavelmente desconhecerem os procecli—
mentos que envolvem a doagéo de orgaos ou
por nao estarem sendo devidamente esclareci-
das a respeito, em especial quanto ao conceito
de morte encefalica. O Estado, por forga do
que disp(’)e o parégrafo tinico do art. 10 da Lei
0.434/97 2, tem o dever e a responsal)ili&acle
de realizar campanhas de esclarecimento
pﬁl)]ico e estimulo a cloagéo de 6rgaos, o que
permitiria a populagéo compreen&er o signifi-
cado do conceito de morte encefalica e toda a

dimensao ética que envolve a questao.

No que se refere ao segundo momento da
pesquisa, relacionado a analise dos questio-
ndrios, observou-se que a maioria dos entre-
vistados informou conhecer os critérios da
resolugéo do CEM relacionados a constata-
gao da ocorréncia de morte encefélica. Os
poucos respondentes que afirmaram desco-
nhecé-la possivelmente ndo trabalham roti-
neira e diretamente com os proceclimentos de
transplante de orgaos. Todavia, a grancle
maioria dos médicos ouvidos estava devida-
mente ciente de todos os procedimentos que
devem ser seguidos para se diagnosticar a

morte encefdlica, o que é fundamental para

que possam atuar com compromisso e res-
ponsal)iliclacle, propicianclo os beneficios tao
esperados pelos pacientes da lista de espera de
Orgaos. Segundo as respostas obtidas pela
pesquisa, a maior dificuldade em seguir os
critérios da referida resolug&o, na realidade
do HBDEF, residia na falta de recursos huma-
nos e tecnolégicos suficientes para o bom

funcionamento institucional.

QO médico tem sua conduta orientada no sen-
tido de maximizar os Leneficios, minimizar os
riscos e danos e evitar qua]quer prejuizo aos
pacientes, buscando sempre contribuir para o
seu bem-estar 1. E o que se extrai dos princi-
pios da beneficéncia e da nao maleficéncia,
respectivamente, ambos histéricos referen-
ciais da tradigéo hipocrética cle, acima de
tuclo, realizar o bem e evitar o mal. Nesse
ponto, &eﬂagra—se grande conflito vivenciado
pela classe médica. No afa que lhe ¢ peculiar
de proporcionar a continuagao da vida a um
ser humano que aguarda um 6rgao, vé-se
impedida de contribuir para esse bem maior,
devido ao fato de a instituigdo onde atua ndo
estar estruturada de modo aclequaclo a possi-
bilitar o diagnéstico de morte encefalica com

seguranga.

Torna-se, assim, patente o caso de maleficén-
cia por omissdo. Inﬂige—se um mal, um dano,
as pessoas que estdo aguardando um 6rgao
para poclerem continuar a viver, pelo fato de a
instituigdo hospitalar nio estar dotada de
recursos humanos e tecnolégicos necessarios
para que se operacionalize o transplante de
érgdos. O principio da ndo maleficéncia mos-

traa oLrigagéo de ndo se inﬂigir nenhum dano
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ao paciente e deriva da maxima primum non
nocere, assegurando que sejam evitaclos, ou pelo
menos minorados, os danos fisicos ao mesmo.
Torna-se necessério, entio, um comportamen-
to interventivo dos poderes pﬁl:)licos responsa-
veis (Ministério da Satde e Ministério Pabli-
o), buscando sanar tais deficiéncias, para que

o transplan’ce de 6rgaos se torne eficaz.

Ha que se ressaltar, ain&a, a vulnerabilidade &
qual é submetido o médico, pela falta de con-
clig()es decorrente do nao cumprimento da
1egislagio por parte da institui¢do na qual tra-
balha, passanclo, por omissdo, a ficar exposto
a processos profissionais e judiciais. Para
grancle parte dos pesquisaclos, a constatagao
da morte encefslica ¢ segura, desde que sejam
seguiclos os critérios da resolugéo do CFM. A
maioria afirmou que nao forneceria um
TDME baseado somente em exame clinico

neurolégioo, sem exame complemen’car.

Os entrevistados consideraram a angiografia
cerebral como o exame complementar mais
seguro para o diagnéstico de ME (73,3% das
respostas), seguido do c]opp/er transcraniano
(63,3% das respostas) e do eletroencefalograma
(56,6% das respostas). No entanto, nossa pes-
quisa constatou que essa terceira opgao — o ele-
troencefalograma — foi o meio mais utilizado
na instituicdo como exame Complemen’car para
constatagao de ME, conforme resultados das
andlises dos TDME. Além disso, 63% enten-
deram que o HBDF néo ests estruturado para

possilailitar tal cliagnéstico com seguranga.

A presente discussio pode ser enriqueci(la

com os referenciais propostos no contexto dos

quatro pés necessarios para o exercicio de uma
bioética responsével no século XXI ': precau-

gado, prevengao, prucléncia e protegao.

Na Conferéncia RIO 92 foi formalmente pro-
posto o principio da precaugao, entendido
como (...) a garantia contra os riscos potenciais
que, de acordo com o estado atual do conhecimen-
to, ndo poalem ser ainda ialenti][icac]os. Este prin-
cipio aﬁ'rma que a auséncia da certeza cientf][ica
][orma/, a existéncia de um risco de um dano sério
ou irreversivel, requer a imp/ementagdo de medi-
das que possam prever este dano V. Por nature-
za, esse principio busca afastar o perigo de
dano, em situagdes de incertezas. Implica em
uma agao cautelosa frente ao risco, caracteri-
zando a conduta da maioria dos médicos entre-
vistados ao afirmarem que nao forneceriam
um TDME baseado apenas em exame clinico

neurolc’)gico, sem exame complementar.

A ideia da prevengdo, por sua vez, tem por
foco a necessidade de administragéo e contro-
le no momento anterior ao evento inclesejaolo.
Contudo, no caso em estudo, sua aplical)ilida—
de esbarra nos problemas estruturais do
HBDEF, informados pelos entrevistados. Em
suas respostas, os médicos demonstraram ser
prudentes em seus atos, ou seja, cuidadosos,
cautelosos. A andlise dos dados revela que
pautam sua atividade no nao agir precipitacla—
mente, para a protegao de seus pacientes;
mostra que pretenclem atuar na 4rea dos
transplantes com respalclo 1egal, olojetiva.nclo

maior seguranga para todos os envolvidos.

A virtude da pruo]éncia é essencial para a ati-

vidade médica no tocante aos transpla.ntes de
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orgaos, ja que habilita o profissional a execu-
tar habitualmente o que esta certo, o que con-
vém, o que é verdadeiramente bom para o
paciente. Essa postura apresenta-se coerente
com a atividade desenvolvida pelos médicos da
amostra estuclacla, vez que a grancle maioria
nio forneceria um TDME com base apenas
em exame clinico neurolc’)gico, sem exame
Complementar. Da mesma forma, essa postu-
ra estd em consonancia com o fato de nao se
contentarem com a escolha de um tnico
exame complementar, o que estd de acordo
com que um dos grandes prol:)lemas do cliag—
néstico de morte encefélica ¢ que nenhum
processo tecnolégico isolado, neste senticlo, se

mostrou integralmente satisfatério ®.

A questdo da protegao, por sua vez, é enten-
dida por Schramm como (...) as medidas que
devem, necessariamente, ser tomadas para pro-
teger a individuos e popu/agc’ies que ndo dis-
péem de outras medidas que lhes garantam as
conaiigées ina’ispensciveis para levar adiante
uma vida digna ®. Ou seja, a discussio pro-
tetora aqui ganha duas vias, segundo a pers-
pectiva dos entrevistados: a da situagao do
doador-cadaver, que requer seguranga no
diagnéstico de morte encefalica para que os
Orgaos sejam retirados; e a do paciente que
estd na lista de espera, aguardanclo por um
orgao salvador. Ambos, portanto, devem

estar protegi&os.

Assim, ¢ indiscutivel que, para os médicos
entrevistados, o seguimento dos critérios pre-
conizados pelo CEM ¢ indispensével para o
fim a que se propde a 1egislagéo relacionada

com a doagéo de 6rgaos no pais, ja que lhes d4

a seguranga que necessitam para exercer as ati-
vidades alusivas aos transplantes. Porém, a efi-
cécia dos transplantes se vé obstaculizada pelo
fato de os profissionais sentirem dificuldades
em seguir os referidos critérios, por questoes
relativas a insuficiéncia ou caréncia de recur-
sos humanos e ’cecnolégioos. No campo da
captagao de Orgaos é necessario que se avance
de uma ciéncia eticamente livre para outra etica-
mente responsa’ve/, de uma tecnocracia que domi-
na o homem para uma tecno/ogia que esteja a
servigo da humanidade do proprio homem (...) de
uma democracia jurfclico—forma/ a uma democra-

cia real que concilie liberdade e justica .

Consideracoes finais

Na década de 90, o tema dos transplantes de
Orgaos ganhou notoriedade. Apés a promul-
gagao da Constituigdo Federal de 1988, foram
editadas as 1eis 0.434/97 ¢ 10.211/01 rela-
cionadas ao campo da sat’lcle, bem como a
Resolugéo CFM 1.480/ 97, Visando operacio-
nalizar e 1egalizar todo o proce&imento da

captagdo de Orgaos no pafs.

A presente pesquisa, realizada no HBDEF,
mostrou haver dificuldade na implementag&o
pratica das conquistas legais, em especial no
que diz respeito a seguranga no diagnéstico da
morte encefélica. Naquela instituigao a efica-
cia deste diagnés’cico estd obstaculizada por
problemas estruturais relacionados com carén-
cia de recursos humanos e tecnolégioos. Q)
elemento catalisador de todo processo de cap-
tagao de drgaos € o &iagnéstico precoce de
morte encefdlica. A demora em estabelecé-lo

inviabiliza os Orgaos para doag&o.
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Ainda de acordo os dados 1evantaclos, nao se
pocle esquecer o alto indice de recusa familiar,
nos dltimos quatro anos, que também invia-
biliza os transplantes. Pode-se inferir que os
familiares ndo se sentem seguros quanto ao
processo de transplante de 6rgaos, possivel-
mente por desconhecerem o procedimento de
cloag&o de 6rgaos, por nao terem confianga no
sistema pl’ll)lico de satide para deﬁnig&o da

morte encefdlica ou por ndo estarem sendo

devidamente esclarecidos a respeito, em espe-
cial quanto ao conceito de morte encefalica

propriamente dita.

A pesquisa sinaliza para a necessidade de se
passar das adequadas clisposigées constitucio-
nais brasileiras a pratica do fazer e do trans-
formar, para se ter consagracla a esperanga de
quadros epidemiolégioos mais dignos no que

se refere a satde dos brasileiros 3.

Trabalho de pesquisa desenvolvido na Cétedra Unesco de Bioética para o programa de pés-graa’uagdo em Bioédtica da
Universidade de Brasilia (UnB).

Resumen

Analisis bioético del diagnostico de muerte encefalica y de la donacion de
organos en el hospital publico de referencia del Distrito Federal, Brasil

El estudio hace un analisis bioético del diagnostico de muerte encefalica (ME) en el contexto de
la captacion de oérganos para trasplante en el Hospital de Base del Distrito Federal (HBDF),
institucién de referencia regional, con base en la Resolucion 1.480/97 del Consejo Federal de
Medicina (CFM) en lo referente a: i) grado de conocimiento médico; ii) confiabilidad; iii)
dificultades para su seguimiento; iv) eficacia y seguridad; v) adecuacion de la estructura y de los
recursos del hospital para adopcion de estos criterios. La investigacion mostré bajo indice de
donacion efectiva (15,8%); significativo indice de recusa familiar (27,2%); otras causas de perdida
de la donacién sumaron 57% (parada cardiorrespiratoria, serologia positiva etc.). La aplicacion e
interpretacion de cuestionarios contestados por 30 médicos neurélogos e intensivistas del HBDF,
que mostraron los siguientes resultados: los criterios preconizados por el CFM son conocidos por
més del 93% de los entrevistados y considerados confiables por 86,6% de ellos; por falta de
recursos tecnolégicos y humanos, 63,4% piensan que el hospital no estd estructurado para
proveer un diagnostico de ME seguro; 80% de los entrevistados no firmarian un TDME basado
exclusivamente en el examen clinico; 73.3% indicaron la angiografia cerebral como el examen
complementario mas seguro para diagnosticar ME, aunque el electroencefalograma fuese el
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medio mas utilizado en la Institucién.

Palabras-clave: Bioética. Muerte encefalica. Diagnéstico. Trasplante de érganos.

Abstract

Bioethics analysis of the diagnosis of brain death and organs donation in a
public hospital of reference in the Federal District, Brazil

The present study consists of a bioethical analysis of the diagnosis of brain death in the context
of obtaining organs for transplantation in a public hospital in the Federal District of Brazil. The
following aspects were analyzed: physicians’ knowledge concerning the criteria established by
Resolution number 1.480/97 from the Federal Council of Medicine; the difficulties in observing
these criteria; the physicians’ view on the effectiveness and security of brain death diagnosis; the
structure offered by the medical center; and the complementary exams considered safe for the
diagnosis under debate. The methodological procedure was comprised of two moments: 1) the
analysis of documents - Brain Death Declaration Forms (BDDF) and Notifications of Potential
Donors (NPD) - issued from January/2000 to September/2004; and 2) application and
interpretation of questionnaires answered by thirty physicians and residents. The study showed
low efficiency of the analyzed hospital in obtaining organs for transplantation. It also showed
that the hospital is not prepared to determine brain death with effectiveness and safety, and that
brain electroencephalography is the safest complementary exam for that diagnosis.

Key words: Bioethics. Brain death diagnosis. Organ transplantation.
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